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Origem : 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
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Advogados : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva e outros
Agravado : Estado da Paraíba 
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Agravada : EMATER - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural da Paraíba
Advogados : Edigley de Brito Bastos e outros

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. ACUMULAÇÃO
DE  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA  COM
REMUNERAÇÃO  DE  CARGO  PÚBLICO.
DESCABIMENTO. NOVO INGRESSO NO SERVIÇO
PÚBLICO.  INOCORRÊNCIA.  ACUMULAÇÃO
INDEVIDA  DE  CARGOS  NA  ATIVA.  HIPÓTESE
NÃO CONTEMPLADA NA EXCEÇÃO DO ART. 11,
DA  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  20/98.
ANULAÇÃO  DO  ATO  CONCESSIVO  DA
APOSENTADORIA. PODER DE AUTOTUTELA DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  DECADÊNCIA.
INOCORRÊNCIA.  RELEVÂNCIA  DA
FUNDAMENTAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
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DESPROVIMENTO.

- Nos moldes do art. 11, da Emenda Constitucional nº
20/98,  a  regra  constante  no  §  10,  do  art.  37,  da
Constituição  Federal,  veda  a  percepção  simultânea
de  proventos  de  aposentadoria  decorrentes  do
regime  próprio  de  previdência  e  remuneração  de
cargo, emprego ou função pública, não se aplica ao
inativo  que tenha  reingressado  no serviço  público,
até a data da sua publicação.

-  A  norma  de  transição,  prevista  no  art.  11,  da
Emenda  Constitucional  nº  20/98,  por  significar
exceção à regra que veda a percepção simultânea de
proventos  de  aposentadoria  e  de  remuneração  de
cargo,  emprego  ou  função  pública,  deve  ser
interpretada restritivamente, pelo que, somente será
beneficiado pela regra acima prevista aquele servidor
que,  após  ter  se  aposentado,  tenha  retornado  ao
serviço público, até a data da publicação da citada
emenda,  mediante  concurso  público  ou  demais
formas constitucionalmente previstas.

- O fato de a recorrente ter se aposentado, antes da
publicação  da  Emenda  Constitucional  nº  20/98,  de
um dos cargos públicos que ocupava não autoriza a
aplicação  da  exceção  prevista  no  art.  11  da  citada
emenda  em  seu  favor,  porquanto  não  restou
caracterizado novo ingresso no serviço público, mas,
sim, ilegítima acumulação de cargos na ativa.

-  Em  casos  de  manifesta  afronta  a  Constituição
Federal,  tal  como  na  hipótese  de  acumulação
indevida de cargos públicos, não há que se falar em

Agravo de Instrumento nº 0001126-72.2015.815.0000                                                                                                                                                                 2



decadência  do  direito  de  autotutela  da
Administração  Pública,  porquanto  os  atos
inconstitucionais não se convalidam pelo decurso do
tempo.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/19, interposto por Maria Deolinda Sabino Pontes, contra a decisão de fls. 23/25,
proferida pelo Juiz de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital,
que, nos autos de Ação Ordinária, proposta em desfavor do Estado da Paraíba e da
EMATER - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural da Paraíba, indeferiu
o pedido de antecipação de tutela, consignando os seguintes termos no seu excerto
dispositivo:

Diante  disso,  INDEFIRO  a  tutela  antecipada
requerida.
Intimem-se desta decisão e da prolatada às fls. 34/35.

Em suas razões, a recorrente aduziu, em resumo, a
impropriedade  do  provimento  agravado,  ao  fundamento  de  ser  possível  a
acumulação de um provento de aposentadoria com a remuneração de um cargo da
ativa, no qual se tenha ingressado antes da publicação da Emenda Constitucional nº
20/98, ainda que inacumuláveis os cargos, sendo desnecessário, em razão disso, optar
entre  os  proventos  de  Engenheira  da  Prefeitura  Municipal  de  João  Pessoa  e  a
remuneração de Extensionista Rural II da Empresa de Assistência Técnica e Extensão
Rural da Paraíba, sobretudo pelo fato de a aposentadoria em questão ter ocorrido no
ano de 1996, ou seja, antes da publicação da citada emenda. Alegou, outrossim, ser
hipótese de aplicação da exceção prevista no art. 11, da Emenda Constitucional nº
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20/98,  pois,  no seu entender,  a  vedação constante no art.  37,  XVI,  não lhe atinge.
Sustenta, ademais, a decadência do direito de a Administração Pública anular o ato
concessivo  de  sua  aposentadoria,  sob  pena  de  violação  à  segurança  jurídica.
Requereu, por fim, o provimento do recurso, para impedir que “perca qualquer dos
vínculos apontados em razão de ação/omissão das partes Recorridas, bem como para
impedir a abertura, contra si, de qualquer procedimento administrativo”, fl. 19.

Liminar indeferida, fls. 80/83.

Pedidos  de  reconsideração  indeferidos,  fls.  94/95  e
109/110.

Contrarrazões  do  Estado  da  Paraíba,  fls.  112/114,
postulando o desprovimento do recurso, sob a argumentação de que a acumulação
indevida de cargos públicos viola a Constituição Federal.

Contrarrazões  da  EMATER  -  Empresa  de
Assistência  Técnica  e  Extensão  Rural  da  Paraíba,  fls.  116/121,  defendendo  a
manutenção da decisão a quo, alegando, para tanto, a impossibilidade de acumulação
entre cargo público e provento de aposentadoria de regime próprio, nos moldes do
art. 37, XVI, § 10º, da Constitucional Federal, bem ainda que a situação da agravante
não se enquadra na exceção prevista no art. 11, da Emenda Constitucional nº 20/98.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo de Lima, fls. 181/182, não opinou sobre o mérito.

Informações não prestadas pelo Juízo a quo, fl. 193.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Maria Deolinda Sabino Pontes objetiva, por meio do
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presente instrumental,  reformar a decisão  a  quo que indeferiu o pedido de tutela
antecipada formulado, a fim de continuar recebendo, cumulativamente, os proventos
de aposentadoria do cargo de Engenheiro da Prefeitura Municipal de João Pessoa
com os vencimentos do cargo de Extensionista Rural II da Empresa de Assistência
Técnica e Extensão Rural da Paraíba - EMATER, que atualmente ocupa, alegando,
para justificar seu pleito, a um, é hipótese de aplicação da exceção criada no art. 11,
da Emenda Constitucional nº 20/98, haja vista ter ingressado no serviço público antes
da citada emenda, a dois, em observância à segurança jurídica, deve ser reconhecida
a decadência do direito de a Administração Pública anular o ato concessivo de sua
aposentadoria.

Sem razão, contudo, a recorrente.

Explico.  Nos  moldes  do  art.  11,  da  Emenda
Constitucional nº 20/98, a regra constante no § 10, do art. 37, da Constituição Federal,
que vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do
regime  próprio  de  previdência  e  de  remuneração  de  cargo,  emprego  ou  função
pública,  não se aplica ao inativo que tenha reingressado no serviço público até a
data da sua publicação.

Eis o dispositivo legal:

Art.  11  -  A vedação  prevista  no  art.  37,  §  10,  da
Constituição Federal, não se aplica aos membros de
poder e aos inativos, servidores e militares, que, até
a  publicação  desta  Emenda,  tenham  ingressado
novamente no serviço público por concurso público
de  provas  ou  de  provas  e  títulos,  e  pelas  demais
formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes
proibida a percepção de mais de uma aposentadoria
pelo regime de previdência a que se refere o art. 40
da  Constituição  Federal,  aplicando-se-lhes,  em
qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11 deste
mesmo artigo. 
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A norma  de  transição  em  análise,  por  significar
exceção  à  regra  de  impossibilidade  de  percepção  simultânea  de  proventos  de
aposentadoria  e  de  remuneração  de  cargo,  emprego  ou função  pública,  deve ser
interpretada  restritivamente,  significa  dizer,  somente  será  beneficiado  pela  regra
acima  prevista  aquele  servidor  que,  após  ter  se  aposentado,  tenha  retornado  ao
serviço público, antes da publicação da citada emenda, mediante concurso público
ou demais formas constitucionalmente previstas.

Nesse sentido, aresto do Supremo Tribunal Federal:

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.
CUMULAÇÃO  DE  PROVENTOS  COM
VENCIMENTOS.  ART.  11  DA  EC  Nº  20/98.
INAPLICABILIDADE.  1. As recorrentes pretendem
continuar  recebendo,  cumulativamente,  os
proventos de aposentadoria com os vencimentos do
cargo da ativa. Alegam que foram beneficiadas pela
exceção criada no art. 11 da EC 20/98. 2. A EC 20/98
vedou  a  percepção  simultânea  de  proventos  de
aposentadoria  com  a  remuneração  de  cargo,
emprego ou função pública, ressalvados os cargos
acumuláveis na forma desta Constituição. Por outro
lado,  reconheceu  o  direito  daqueles  servidores
aposentados que, até a data da promulgação dessa
emenda, retornaram à atividade. 3. Não é o caso das
recorrentes.  Elas  não  ingressaram  novamente  no
serviço público, mas ocuparam indevidamente dois
cargos  públicos  em  atividade.  Embora  não
recebessem  os  vencimentos  de  um  deles,  pois
gozaram  de  sucessivas  licenças  para  tratar  de
interesse  particular,  tal  circunstância  não  as  torna
beneficiárias da referida regra transitória. O gozo de
licença  não  descaracteriza  o  vínculo  jurídico  do
servidor  com  a  Administração.  4.  Recurso
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extraordinário  conhecido  e  improvido.  (STF;  RE
382.389/MG, Segunda Turma; Relator(a):  Min. Ellen
Gracie;  julg.  em  14/02/2006;  DJE  em  17/03/2006)  -
destaquei.

Por ocasião do julgamento em referência, a Ministra
Relatora  Ellen  Gracie  consignou,  de  forma  bastante  esclarecedora,  que  a
aposentadoria de um dos cargos públicos acumulados de forma indevida, antes da
publicação da Emenda Constitucional nº 20/98, não autoriza a aplicação da exceção
prevista no seu art. 11, “porque não houve novo ingresso no serviço público, mas
uma ilegítima acumulação de cargos na ativa”.

Em igual sentido:

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.
CUMULAÇÃO  DE  PROVENTOS  COM
VENCIMENTOS.  ART.  11  DA  EC  20/98.
INAPLICABILIDADE.  1.  A  EC  20/98  vedou  a
percepção simultânea de proventos de aposentadoria
com  a  remuneração  de  cargo,  emprego  ou  função
pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma
da Constituição Federal. Por outro lado, reconheceu
o direito daqueles servidores aposentados que, até a
data  da  promulgação  dessa  emenda,  retornaram à
atividade.  2.  Não  é  o  caso  da  recorrente,  que  não
ingressou  novamente  no  serviço  público,  mas
ocupou  indevidamente  dois  cargos  públicos  em
atividade. Embora não recebesse os vencimentos de
um deles, pois gozou de licença sem vencimentos, tal
circunstância  não  a  torna  beneficiária  da  referida
regra  transitória.  O  gozo  de  licença  não
descaracteriza o vínculo jurídico do servidor com a
Administração.  Precedentes.  3.  Agravo  regimental
improvido.  (STF;  AI  863.760/MG;  Segunda  Turma,
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Relator(a) Ministra Ellen Gracie, julg. 15/12/2009; DJE
18/02/2010).

No  caso  dos  autos,  consoante  relatado,  Maria
Deolinda  Sabino  Ponte,  entre  os  anos  de  1988  e  1996, ocupou,  de  forma
simultaneamente, os cargos públicos de Engenheiro da Prefeitura Municipal de João
Pessoa e  de Extensionista Rural  II  da Empresa de Assistência Técnica  e Extensão
Rural da Paraíba - EMATER.

Nessa senda, percebe-se que a situação da recorrente
não  se  enquadra  na  exceção  em análise,  haja  vista  ter  ingressado  novamente  no
serviço  público, como  ela  própria  reconhece,  antes de  se  aposentar  do  cargo  de
Engenheiro da Prefeitura Municipal de João Pessoa, fato que ocorreu somente no ano
de 1996, conforme se vê à fl. 43.

Logo,  a  situação  narrada  revela  a  acumulação
indevida de cargos na ativa pela agravante, pois, ao tempo do seu primeiro ingresso
no serviço público, já existia vedação constitucional expressa nesse sentido.

Com  efeito,  o  acervo  probatório  acostado,
especificamente o documento de fl. 67, indica que a agravante ingressou no serviço
público  no ano de 1987,  quando o art.  99,  da Constituição Federal  de 1967,  com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 01/1969, então em vigor, já previa ser
vedada  a  acumulação  remunerada  de  cargos  e  funções  públicas,  ressalvadas  as
hipóteses elencadas no citado dispositivo constitucional, nas quais não se enquadram
os cargos ocupados pela interessada. Eis o teor do citado dispositivo constitucional:

Art.  99.  É  vedada  a  acumulação  remunerada  de
cargos e funções públicas, exceto:
I - a de juiz com um cargo de professor;
II - a de dois cargos de professor;
III - a de um cargo de professor com outro técnico ou
científico; ou
IV - a de dois cargos privativos de médico.
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Diante do panorama narrado, não merece guarida a
alegação de que a situação vivenciada pela postulante se enquadraria na regra de
transição prevista no art. 11, da Emenda Constitucional nº 20/98, pois o que se revela,
em  verdade,  não  é  um  novo  ingresso  no  serviço  público,  mas,  sim,  a  ocupação
simultânea de cargos inacumuláveis por uma servidora que se encontrava na ativa.

De igual forma, não há que se falar em decadência
do direito da Administração Pública rever seus próprios atos, pois, como se sabe, os
atos inconstitucionais não se convalidam pelo decurso do tempo, sendo incabível, em
casos  de  manifesta  afronta  a  Constituição  Federal  -  tal  como  na  hipótese  de
acumulação  indevida  de  cargos  públicos  -  a  invocação  da  proteção  ao  direito
adquirido e do princípio da segurança jurídica.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA.  SERVIDORA  PÚBLICA
ESTADUAL. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NÃO
PERDE,  PELO  DECURSO  DO  PRAZO,  A
POSSIBILIDADE  DE  ADOTAR  PROCEDIMENTO
PARA  REVER  ACUMULAÇÃO
INCONSTITUCIONAL  DE  CARGOS  PÚBLICOS.
PRECEDENTES. [...]. 2. A omissão apontada - quanto
à  possibilidade  de  consolidação  jurídica  da
acumulação ilegal de cargos públicos em hipótese de
boa-fé  -  não  é  relevante,  pois  contrária  à
jurisprudência  assentada por  esta  Corte  Superior  e
pelo Pretório Excelso. 3. A esse respeito, relembre-se
que  a  Primeira  Seção  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça, na sentada do dia 11 de setembro de 2013, no
julgamento do Mandado de Segurança nº 20.148/DF,
na relatoria do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,
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firmou a compreensão de que a Administração não
perde,  pelo  decurso  de  prazo,  a  possibilidade  de
adotar procedimento para rever ilegal acumulação de
cargos públicos.  4. Também é cediço que "o direito
adquirido e o decurso de longo tempo não podem
ser  opostos  quanto  se  tratar  de  manifesta
contrariedade à Constituição" (RE 381204, Rel.  Min.
ELLEN GRACIE, Segunda Turma, DJ 11/11/2005, p.
427-429).  5.  Agravo regimental não provido. (AgRg
no  AREsp  830.686/ES,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016).

Pelas  razões postas,  não vislumbro a relevância da
fundamentação necessária ao deferimento do pleito recursal.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 28 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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